
 

 

 

 

Processo RC-2024-2976-EP 

 

A decisão arbitral apreciou um pedido de indemnização por danos causados por duas 

descargas elétricas ocorridas num estabelecimento comercial seguro ao abrigo de um 

contrato multirriscos. Ficou demonstrado que o contrato incluía cobertura de riscos 

elétricos e que, em junho e outubro de 2024, descargas atmosféricas provocaram avarias 

em vários equipamentos do estabelecimento. A prova documental e testemunhal 

confirmou a ocorrência dos sinistros, a natureza elétrica dos danos e a relação causal entre 

ambos. A seguradora reconheceu o enquadramento dos eventos, tendo emitido 

pagamentos parciais, mas aplicou depreciações significativas aos bens afetados. O 

tribunal considerou que o reclamante provou o sinistro, os danos e o seu valor, mas aceitou 

que, nos termos da apólice, a indemnização deve atender ao valor venal dos 

equipamentos, calculado com base na depreciação pelo uso e estado. Assim, fixou o 

montante indemnizável em €1.377,64 relativamente ao primeiro sinistro e €450,00 

relativamente ao segundo, deduzindo a franquia contratual de €100,00, totalizando 

€1.727,64. Foram rejeitados pedidos relativos a privação de uso e danos morais por falta 

de prova e insuficiente gravidade. 


